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MISSÃO: Conribuir para a melhoria da gesão dos recursos públicos destnados ao TRT da 7ª Região,

fornecendo avaliação, assessoria e conhecimeno objetvos baseados em riscos, em prol da

consecução da missão instucional do Órgão e em apoio ao Conrole Exerno.

VISÃO: Tornar-se referência na Justça do Trabalho em qualidade de audioria e em fomeno de

prátcas de governança.

VALORES:

● Comprometmeno;

● Independência;

● Étca;

● Eciência;

● Inegridade;

● Condencialidade;

● Transparência;

● Objetvidade;

● Legalidade;

● Respeio ao ineresse público.
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1 INTRODUÇÃO

O Plano Anual de Audioria (PAA), objeo do Proad 6354/2025, possui como

nalidade dar ransparência à Ala Adminisração e a odo o Tribunal Regional do Trabalho da

7ª Região (TRT7) sobre os rabalhos a serem realizados pela Secrearia de Audioria Inerna

(SAUDI) no exercício a que se refere. Além de orienar a auação da unidade, o PAA constui

insrumeno de planejameno esraégico (plano operacional), alinhado às meas

instucionais e às boas prátcas de governança, conrole e gesão de riscos.

Sua elaboração aende às disposições da Resolução nº 309/2020, do Conselho

Nacional de Justça, que esabelece:

Ar. 31. O planejameno das audiorias será composo pela Esraégia de Audioria, pelo
Plano Anual de Audioria (PAA) e pelo planejameno dos rabalhos de cada audioria.
(redação dada pela Resolução n. 633, de 25.8.2025)

Parágrao único. A esraégia de audioria e o PAA devem ser submedos à apreciação e à
aprovação do presidene do ribunal ou conselho, nos seguines prazos: (incluído pela
Resolução n. 633, de 25.8.2025)

(...)

II – no que se reere ao PAA, aé 30 de novembro de cada ano, e deve ser publicado na
página do ribunal ou conselho na inerne aé o 15º dia úl de dezembro. (incluído pela
Resolução n. 633, de 25.8.2025)

(...)

Ar. 33. Os planos de audioria devem dimensionar a realização dos rabalhos de modo a
priorizar a auação prevenva e aender aos padrões e direrizes indicados pelo ribunal ou
conselho.

Ar. 34. No processo de elaboração dos planos de audioria, a unidade de audioria inerna
deve considerar os objevos esraégicos da organização, bem como a análise de riscos
realizada pelas unidades audiadas.

§ 1º Caso a unidade audiada não enha insuído processo ormal de gerenciameno de
riscos, a unidade de audioria inerna poderá colear inormações com a ala adminisração
e com gesores para ober enendimeno sobre os principais processos e riscos associados
e assim denir o planejameno das avidades de audioria.

§ 2º Os audiores inernos devem considerar em seu planejameno os conhecimenos
adquiridos em decorrência dos rabalhos de avaliação e consuloria realizados sobre os
processos de governança, de gerenciameno de riscos e de conroles inernos da gesão.

§ 3º As unidades de audioria inerna devem esabelecer canal permanene de
comunicação com as ouvidorias da endade audiada e de ouras insâncias públicas que
deenham a aribuição de recebimeno e processameno de denúncias e reclamações, de
orma a subsidiar a elaboração dos planos e a realização dos rabalhos de audioria
inerna.



§ 4º O planejameno da unidade de audioria inerna deve ser exível, considerando a
possibilidade de mudanças no conexo organizacional da unidade audiada, a exemplo de
alerações no planejameno esraégico, revisão dos objevos, alerações signicavas nas
áreas de maior risco ou mesmo alerações de condições exernas.

(...)

Ar. 36. O PAA objeva idencar as audiorias a serem realizadas pela unidade de
audioria inerna, devendo consignar o planejameno e a programação das avidades de
audioria dos ribunais e conselhos para um exercício.

Ar. 37. Para a elaboração do PAA, a unidade de audioria inerna deverá considerar:

I – meas e objevos raçados nos insrumenos de planejameno orçamenário, nanceiro
e esraégico;

II – os projeos prioriários da unidade esabelecidos na Esraégia de Audioria Inerna;
(redação dada pela Resolução n. 633, de 25.8.2025)

III – planos, programas e polícas gerenciados ou execuados por meio do ribunal ou
conselho;

IV – observância da legislação aplicável ao ribunal ou conselho;

V – resulados dos úlmos rabalhos de audioria realizados;

VI – deerminações, recomendações ou diligências pendenes, expedidas pelas
Corregedorias, nacional ou esadual, órgão de conrole exerno e unidade de audioria
inerna do ribunal ou conselho; e

VII – direrizes do CNJ no que ange às Ações Coordenadas de Audioria.

Parágrao único. As direrizes de que raa o inciso VII serão aprovadas aé o dia 30 de
ouubro de cada ano, evidenciando áreas prioriárias a serem audiadas pelos ribunais ou
conselhos.

Ar. 38. O PAA deverá:

I – apresenar de orma clara e objeva a exensão, a meodologia e cronograma de
desenvolvimeno dos rabalhos de audioria, bem como os principais resulados esperados
com a execução do plano;

II – evidenciar as áreas de exame e análise prioriárias, esmando o empo, os recursos
humanos e as capaciações necessárias à execução dos rabalhos, com o o de
demonsrar ao ribunal ou conselho quais as meas da equipe de audioria e quais
benefcios surgirão a parr da execução dos rabalhos;

III – coner, em anexo, a descrição sumária de cada audioria com indicação dos riscos, da
relevância, do objevo, dos resulados esperados, do escopo e do dimensionameno da
equipe; e

IV – prever a realização de consulorias de modo a não prejudicar as ações de audiorias
previsas.

Parágrao único. Ao considerar a aceiação de rabalhos de consuloria e a sua
incorporação ao PAA, o responsável pela unidade de audioria inerna, deverá analisar se a
quandade de horas desnadas ao rabalho de consuloria se adequa a quandade de
horas planejadas para as audiorias.



Mais do que um requisio normatvo, o PAA reee o compromisso da Audioria

Inerna com a ransparência, a eciência e a prevenção de riscos, apresenando, de forma

clara e objetva, as áreas prioriárias, os méodos de rabalho, os recursos necessários e os

resulados esperados. Dessa forma, consolida-se como um guia operacional para o

foralecimeno da governança e para a promoção de uma gesão pública mais ínegra e

ecaz.

2 ENTENDIMENTO DO CONTEXTO

O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7) é o órgão do Poder Judiciário

responsável por julgar processos relacionados ao Direio do Trabalho no esado do Ceará. Ele

faz pare da esruura da Justça do Trabalho no Brasil e cona com uma esruura composa

por:

● 37 Varas do Trabalho (1º grau);

● 14 gabinees de desembargadores (2º grau);

● 3 Turmas Recursais (2º grau);

● 2 seções especializadas (2º grau);

● Tribunal Pleno.

Das 37 Varas do Trabalho, 18 esão localizadas em Foraleza e 19 disribuídas pelo

inerior do esado, nos municípios de Aracat, Baurié, Caucaia (duas unidades), Craeús,

Eusébio, Iguau, Juazeiro do Nore (rês unidades), Limoeiro do Nore, Maracanaú (duas

unidades), Pacajus, Quixadá, São Gonçalo do Amarane, Sobral (duas unidades) e Tianguá.

Todas as unidades funcionam por meio do Processo Judicial Elerônico (PJe), garantndo

maior celeridade e eciência na ramiação dos processos.

Além das unidades jurisdicionais, o TRT-7 cona com diversas unidades adminisratvas,

responsáveis pelo supore às atvidades judiciais e pela gesão inerna do órgão. Essas

unidades esão concenradas na capial, Foraleza, onde funcionam seores esraégicos

volados para gesão de pessoas, ecnologia da informação, orçameno, planejameno

esraégico, audioria inerna, comunicação instucional, gerenciameno adminisratvo,

segurança, enre ouros. Essas esruuras são fundamenais para garantr a eciência, a



ransparência e o bom funcionameno do ribunal, assegurando que magisrados, servidores

e demais colaboradores disponham dos recursos necessários para a presação jurisdicional.

O mapa esraégico, assim como a análise do ambiene organizacional (mariz SWOT) e

os objetvos esraégicos do Tribunal podem ser aferidos no seu Planejameno Esraégico

para 2021-2026, conforme quadros abaixo:

MAPA ESTRATÉGICO DO TRT7

Fone: Planejameno Esraégico - PEI TRT7 2021 -2026

ANÁLISE DO AMBIENTE ORGANIZACIONAL DO TRT7



Fone: Planejameno Esraégico - PEI TRT7 2021 -2026

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO TRT7

Fone: Planejameno Esraégico - PEI TRT7 2021 -2026

É nesse conexo que a Secrearia de Audioria Inerna (SAUDI) esá inserida e

maném vínculo direo com a Presidência do Tribunal, conforme o organograma instucional.

Fone: SAUDI

3 ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA SAUDI

A Secrearia de Audioria Inerna (SAUDI) é cheada pelo exercene do cargo em

comissão de nível CJ-3 (Secreário) e possui, em sua esruura, uma função comissionada de

nível FC-5 (assessoria do gabinee), rês funções comissionadas de nível FC-4 (coordenadores

de serviço) e uma função comissionada de nível FC-3 (assessoria écnica na área de gesão de

pessoas). A unidade esá esruurada com as seguines seções:

- Gabinee: exerce a função de assessorameno direo ao Secreário, presando

supore esraégico, adminisratvo e organizacional. Compee-lhe coordenar a



ramiação de demandas, auxiliar na elaboração e consolidação de documenos

écnicos, bem como promover a artculação instucional com as demais unidades do

Tribunal, garantndo o alinhameno das ações da Secrearia às direrizes da

Presidência e ao planejameno instucional.

- Seção de Audioria de Gesão Adminisrava e Parimonial (SAGAP): em a

função de planejar e propor as ações de avaliação e consuloria nas áreas e processos

relacionados à governança e gesão adminisratva e parimonial do Tribunal, bem

como supervisionar a execução das audiorias programadas e especiais.

- Seção de Audioria de Gesão de Pessoas (SAGP): em a função de planejar e

propor as ações de avaliação e consuloria nas áreas e processos relacionados à

governança e gesão de pessoas no Tribunal, bem como supervisionar a execução das

audiorias programadas e especiais.

- Seção de Audioria de Gesão Orçamenária e Financeira (SAGOF): em a

função de planejar e propor as ações de avaliação e consuloria nas áreas e processos

relacionados à governança e gesão orçamenária e nanceira, bem como

supervisionar a execução das audiorias de conas anuais, as programadas e as

especiais.

As compeências de uma unidade de audioria inerna esão esabelecidas em leis e

aos normatvos, incluindo a Constuição Federal e a Resolução TRT7 nº 7, de 5 de agoso de

2022 - Regulameno Geral do TRT7, em que, no ANEXO VI (ars. 1º a 6º). A seguir, são

apresenadas as aribuições de caráer obrigaório, acompanhadas dos dispositvos

normatvos que as regulamenam e as unidades envolvidas.

ROL DE ATIVIDADES/COMPETÊNCIAS BASE LEGAL UNIDADE
RESPONSÁVEL

Audioria financeira inegrada com
conformidade nas conas anuais.

Consuição Federal/1988, ars. 70 e 74.
Lei nº 8.443/1992, ars. 9º e 50.
Insrução Normava TCU nº 84/2020.
Decisão Normava TCU nº 198/2022.
Ao CSJT.GP.SECAUDI nº 89 /2023.

SAGOF/SAGP

Exame quadrimesral sobre o
Relaório de Gesão Fiscal.

Lei Complemenar nº 101/2000, ar. 54,
parágrao único.

SAGOF

Verificação do cumprimeno dos
limies de despesa com pessoal e
inscrição em resos a pagar fixados
pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Lei complemenar nº 101/2000, ar. 54,
parágrao único.

SAGOF



Avaliações (procedimenos de
audioria) com foco na governança,
gesão de riscos e conroles inernos.

Resolução CNJ nº 309/2020, ar. 2º, inciso II.
Resolução CSJT nº 282/2021, ar. 2º, inciso III.

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Ações coordenadas de Audioria do
Sisema de Audioria Inerna do
Poder Judiciário (SIAUD-Jud), sob a
coordenação do Conselho Nacional
de Jusça.

Resolução CNJ nº 308/2020.
Resolução CNJ nº 309/2020.

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Moniorameno do cumprimeno das
recomendações consignadas nas
audiorias e consulorias.

Resolução CNJ nº 309/2020, ars. 56 e 57.
Resolução CSJT nº 282/2021, ar. 30, inciso VI.

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Consuloria com foco na governança,
gesão de riscos e conroles inernos.

Resolução CNJ nº 309/2020, ars. 58 a 61.
Resolução CSJT nº 282/2021, ars. 18 a 20.

Gabinee,

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Verificação da legalidade dos aos de
pessoal (admissão, aposenadoria,
pensão).

Insrução Normava TCU nº 78/2018, ar. 11.
(Sisema e-Pessoal TCU)

SAGP, Gabinee

Moniorar os indícios de
irregularidades idenficados na folha
de pagameno pelo TCU e seu
raameno pelo Tribunal.

Insrução Normava TCU nº 78/2018, , ar. 11.
(Sisema e-Pessoal TCU)

SAGP, Gabinee

Acompanhar o cumprimeno de
deerminações, recomendações e
orienações expedidas pelo TCU, CNJ
e CSJT.

Consuição Federal de 1988, Ar. 74, IV
Resolução CSJT nº 282/2021, Ar. 12, VIII, c/c
ar. 30, VI

Gabinee,

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Avaliação das ações e projeos
cuseados com recursos dos
Programas Trabalho Seguro e
Programa de Combae ao Trabalho
Infanl e de Estmulo à
Aprendizagem.

Ao Conjuno TST.CSJT.GP nº 18/2016. SAGP, SAGOF

Avaliação periódica da concessão de
diárias e a aquisição de passagens
aéreas.

Resolução CSJT nº 124/2013, Ar. 23. SAGP, SAGOF

Avaliação periódica do efevo uso
dos recursos invesdos em
Tecnologia da Informação, originários
ou não do orçameno do CSJT.

Ofcio Circular CSJT.SG.CCAUD nº 115/2019. SAGAP, SAGOF

Avaliar o cumprimeno da exigência
de enrega de auorização de acesso
às Declarações de Ajuse Anual do
Imposo de Renda Pessoa Física -
DIRPF.

Insrução Normava TCU nº 87/2020, ar. 5º SAGP



Elaboração do Relaório Anual das
Avidades de Audioria Inerna -
RAINT, referene à presação de
conas das avidades desenvolvidas
pela Unidade de Audioria.

Resolução CNJ nº 308/2020, ar. 4º, inciso I, c/c
o §1º do ar. 5º.
Resolução CSJT nº 282/2021, ar. 30, inciso V.

Gabinee,

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Elaboração da Esraégia de Audioria
(ango PALP), do Plano Anual de
Audioria - PAA e Plano Anual de
Capaciação de Audioria - PAC-Aud.

Resolução CNJ nº 309/2020, ars. 31 e 69
[Resolução alerada pela Resolução nº
633/2025-CNJ].
Resolução CSJT nº 282/2021, ar. 30, incisos VII,
VIII e IX.

Gabinee,

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Capaciação dos Audiores Inernos
da Secrearia de Audioria.

Resolução CNJ nº 309/2020, ar. 69 a 73. Gabinee,

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Avaliações inernas e exernas de
mauridade da função de audioria
inerna, conforme Programa de de
Qualidade de Audioria.

Resolução CNJ nº 309/2020, ar. 62 a 68.
Resolução CSJT nº 371/2023.

Gabinee,

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Acompanhar a divulgação de
informações relavas à execução
orçamenária e financeira, a
liciações, conraos, acordos e ouros
ajuses congêneres, compras,
empresas apenadas, despesas com
passagens e diárias, suprimeno de
fundos, obras e a Relaório de Gesão
Fiscal, além de ouros dados
publicados, desde que não sigilosos.

Ao TRT7.GP Nº 98, DE 25 DE ABRIL DE 2025 Gabinee,

SAGAP, SAGP,

SAGOF

Ressala-se que a maioria dos marcos regulaórios que orienam a audioria no seor

público foi ediada recenemene, a partr de 2020, pelo Tribunal de Conas da União (TCU),

pelo Conselho Nacional de Justça (CNJ) e pelo Conselho Superior da Justça do Trabalho

(CSJT). Tais normatvos inroduziram mudanças expressivas no rabalho desenvolvido pelas

unidades de audioria inerna, resulando em signicatvo aumeno de responsabilidades.

De acordo com o Relaório do Grupo de Trabalho para definição da esruura mínima

das unidades de audioria da JT de 1º e 2º graus, elaborado pelo CSJT em dezembro de 2024

(raado no Proad nº 1555/2025, junado ao Proad nº 1886/2025), para que as unidades de

audioria inerna possam aender adequadamene às exigências normatvas e operacionais, é

necessária a alocação mínima de 17 servidores nos TRTs de médio pore – caegoria à qual

ese Tribunal perence.

Cumpre regisrar que a SAUDI cona aualmene com 8 servidores, disribuídos da

seguine forma: 4 em funções de gesão (1 secreário e 3 coordenadores de seção), 2 em



função de assessoria, 1 em atvidades adminisratvas e 1 envolvido em atvidades de

audioria. Diane desse cenário, orna-se evidene o risco de a unidade não conseguir

cumprir inegralmene suas aribuições e demandas devido à insuficiência de pessoal.

Além disso, o relaório do CSJT enfatza a necessidade de destnar funções

comissionadas e cargos em comissão à unidade de audioria inerna, a m de assegurar a

contnuidade dos rabalhos e a reenção de alenos. A ala roavidade de servidores

impaca signicatvamene a unidade, considerando a exensa capaciação exigida e o empo

médio de formação de um audior, estmado enre 4 e 6 anos. Nesse conexo, vale ressalar

que, nos últmos quaro anos, a unidade perdeu seis servidores, o que reforça a urgência de

medidas para mitgar esse problema, sendo uma delas a desnação de mais cargos e

unções comissionadas.

4 METODOLOGIA

A Resolução CNJ nº 309/2020 deermina que o PAA seja submetdo à apreciação e

aprovação da Presidência do Tribunal aé 30 de novembro de cada ano, com publicação

obrigaória aé o 15º dia útl de dezembro em página ocial do órgão. O processo de sua

elaboração compreende as seguines eapas:

Fone: SAUDI

4.1 Aplicação da Meodologia Baseada em Riscos

A Resolução CNJ nº 309/2020 esabelece que, na ausência de um processo formal de

gerenciameno de riscos por pare da unidade audiada, a Audioria Inerna poderá colear

informações juno à ala adminisração e aos gesores, de modo a compreender os principais

processos e riscos associados, denindo, assim, o planejameno de suas atvidades.

Exisem diferenes méodos para a elaboração do Plano Anual de Audioria (PAA) com

base em riscos. Para o PAA de 2025, a SAUDI adapou a meodologia utlizada pelo Conselho

Nacional de Justça (CNJ) em seu plano referene ao exercício de 2024 (Conselho Nacional de

Justça (Brasil). Plano Anual de Audioria – 2024. Brasília: CNJ, 2024. Disponível em:



htps://www.cnj.jus.br/wp-conen/uploads/2023/12/paa-2024-vf-assinado-1.pdf. Acesso

em: 27 ago. 2024). Diane da boa aceiação pelas unidades audiadas e da vanagem de

economia processual, decidiu-se maner o mesmo procedimeno de priorização para o PAA

2026, considerando os seguines faores de risco: Relevância, Auoavaliação de Conroles e

Cricidade.

A seleção dos rabalhos com base em riscos represena uma abordagem mais

objetva e consisene para denir quais audiorias serão realizadas. Essa meodologia

combina diferenes faores de risco e cona com a partcipação atva de diversas unidades –

desde a ala adminisração aé os gesores –, além da colaboração direa da Audioria

Inerna. Essa multplicidade de perspectvas conribui para uma análise mais abrangene e

equilibrada, resulando em audiorias mais ecazes, alinhadas às direrizes esraégicas da

organização e capazes de foralecer a governança instucional.

4.1.1 Definição do Universo audiável

O universo de audioria abrange a oalidade dos processos audiáveis de

deerminada organização. É, porano, o mapa de odos os aspecos da organização sujeios

a ações de audioria.

O universo audiável da SAUDI foi denido a partr da correlação enre os

macrodesaos do Poder Judiciário, os objetvos esraégicos do PEI TRT7 2021-2026 e

adapação dos processos audiáveis consanes no Relaório do Grupo de Trabalho para

definição da esruura mínima das unidades de audioria da JT de 1º e 2º graus, conforme

elencado na abela a seguir:

MACRODESAFIO
S DO PODER
JUDICIÁRIO

OBJETIVOS
ESTRATÉGICOS

PEI TRT7
2021-2026

MACROPROCESS
OS

PROCESSOS
AUDITÁVEIS

UNIDADE DE
GESTÃO

VINCULADA

UNIDADE
RESPONSÁVEL

PELA
AUDITORIA/
CONSULTORIA

Apereiçoameno

da Gesão

Adminisrava e

da Governança

Judiciária

Promoção da

Susenabilidade e

Garana dos

Direios

Fundamenais

O.E. 7 - Foralecer

a Governança e a

Gesão Esraégica

O.E. 6 - Promover

a inegridade e a

ransparência em

relação aos aos

de gesão

pracados

O.E. 2 - Promover

o rabalho

decene e a

GOVERNANÇA

INSTITUCIONAL,

GESTÃO

ESTRATÉGICA E

APOIO À

PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL

Comunicação Inerna

e Exerna

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Aendimeno ao

Cidadão

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Susenabilidade

Secrearia de

Governança e

Gesão

SAUDI



susenabilidade Esraégica

Acessibilidade e

Inclusão

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Governança e Gesão

Esraégica

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Gesão de Riscos

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Gesão Documenal e

Memória

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Apoio à Presação

Jurisdicional

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Transparência e

Presação de Conas

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Gesão das ações e

projeos cuseados

com recursos dos

Programas Trabalho

Seguro e Programa de

Combae ao Trabalho

Inanl e de Estmulo à

Aprendizagem

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Éca, Inegridade e

Fraude

Secrearia de

Governança e

Gesão

Esraégica

SAUDI

Enrenameno à

Corrupção, à

improbidade

adminisrava e

aos ilícios

eleiorais.

O.E. 6 - Promover

a inegridade e a

ransparência em

relação aos aos

de gesão

pracados

O.E. 7 - Foralecer

a Governança e a

Gesão Esraégica

GESTÃO DE

CONTRATAÇÕES

Governança das

Aquisições e

Conraações

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

Gesão das Aquisições

e Conraações

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

Gesão de Serviços

Terceirizados

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

Gesão de Obras e

Serviços de

Engenharia

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

Gesão de Maeriais

de Consumo

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

GESTÃO

PATRIMONIAL

Gesão de Bens

Imóveis

Secrearia

Adminisrava
SAGAP



Gesão de Bens

móveis

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

Gesão de Bens

Inangíveis

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

Gesão de Diárias e

Passagens

Secrearia

Adminisrava
SAUDI

Gesão da Segurança

Insucional

Secrearia

Adminisrava
SAGAP

Foralecimeno da

esraégia

nacional de TIC e

de proeção de

dados

O.E. 7 - Foralecer

a Governança e a

Gesão Esraégica

O.E. 10 -

Aprimorar a

gesão,

governança de TIC

e a proeção de

dados

GESTÃO DE

TECNOLOGIA E

SEGURANÇA DA

INFORMAÇÃO

Gesão de Aquisições

e Conraações de

Soluções de TIC

Secrearia de

Tecnologia da

Inormação e

Comunicação

SAGAP

Governança de TIC

Secrearia de

Tecnologia da

Inormação e

Comunicação

SAGAP

Gesão de Segurança

da Inormação

Secrearia de

Tecnologia da

Inormação e

Comunicação

SAGAP

Gesão de

Inraesruura de TIC

Secrearia de

Tecnologia da

Inormação e

Comunicação

SAGAP

Gesão de Sisemas de

TIC

Secrearia de

Tecnologia da

Inormação e

Comunicação

SAGAP

Apereiçoameno

da Gesão de

Pessoas

Apereiçoameno

da Gesão

Adminisrava e

da Governança

Judiciária

Promoção da

Susenabilidade e

Garana dos

Direios

Fundamenais

O.E. 8 -

Incremenar

modelo de gesão

de pessoas

O.E. 7 - Foralecer

a Governança e a

Gesão Esraégica

O.E. 2 - Promover

o rabalho

decene e a

susenabilidade

GESTÃO DE

PESSOAS

Gesão do Quadro de

Pessoal e Telerabalho

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Gesão de Direios,

Vanagens e Benefcios

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Governança em

Gesão de Pessoas

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Gesão de Formação,

Apereiçoameno e

Desenvolvimeno de

Pessoas

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Previdência e

benefcio especial

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Gesão do Clima

organizacional e

Qualidade de vida

Secrearia de

Gesão de

Pessoas e

Secrearia de

Saúde

SAGP

Gesão da Saúde e

Segurança do Trabalho

Secrearia de

Saúde
SAGP



Gesão de

aasamenos e

licenças

Secrearia de

Saúde
SAGP

Gesão da Folha de

Pagameno

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Gesão das

inormações

uncionais

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Gesão de Eságio

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Gesão de Passivos

Trabalhisas

Secrearia de

Gesão de

Pessoas

SAGP

Apereiçoameno

da Gesão

Orçamenária e

Financeira

Apereiçoameno

da Gesão

Adminisrava e

da Governança

Judiciária

Promoção da

Susenabilidade e

Garana dos

Direios

Fundamenais

O.E. 9 -

Apereiçoar a

gesão

orçamenária e

financeira

O.E. 7 - Foralecer

a Governança e a

Gesão Esraégica

O.E. 2 - Promover

o rabalho

decene e a

susenabilidade

GESTÃO

ORÇAMENTÁRIA,

CONTÁBIL E

FINANCEIRA

Gesão orçamenária

Secrearia de

Orçameno e

Finanças

SAGOF

Gesão conábil

Secrearia de

Orçameno e

Finanças

SAGOF

Gesão Financeira

Secrearia de

Orçameno e

Finanças

SAGOF

4.1.2 Priorização dos Processos Audiáveis

Uma vez denido o rol de processos audiáveis, procedeu-se à sua priorização,

considerando os seguines faores de risco: relevância, auoavaliação de conroles e

cricidade, conforme dealhado a seguir.

4.1.2.1 Da relevância

Foi esabelecido o faor (índice) de relevância de cada processo audiável. Para isso,

foram utlizados questonários preenchidos pela Ala Adminisração, que incluiu a

Secrearia-Geral da Presidência e a Direoria-Geral, pelas áreas de Gesão associadas aos

processos audiáveis, e pela Audioria Inerna.

Os formulários contnham pergunas sobre a percepção de cada área quano ao

ineresse da organização em audiar cada processo e sobre a associação desses processos a

possíveis riscos para a imagem do órgão. Os riscos mencionados são aqueles que, devido à

baixa ecácia dos conroles exisenes e à ala probabilidade de ocorrerem, podem



prejudicar a imagem do órgão e sua credibilidade juno ao público em geral. Além disso, a

Secrearia-Geral da Presidência relacionou cada processo audiável com os objetvos

esraégicos da organização. Para apuração do Índice de Relevância (Anexo V), cada resposa

foi ponuada de acordo com a abela a seguir:

Índice de Relevância

Fator de Risco Descrição Respondente Pergunta Resposta Pontuação

Danos à Imagem
do Órgão (12,5%)

O risco à imagem do órgão
caraceriza-se pela preocupação
da ala adminisração e dos
gesores átcos no ocane à
divulgação na mídia ou redes
sociais de evenos negatvos
envolvendo o órgão ou o seu
pessoal, relacionados a
processos específicos ou
objeos audiáveis.

Ala Adminisração
(Secrearia-Geral da
Presidência e
Direoria-Geral)

Qual a
possibilidade de
que evenos
negatvos
relacionados ao
processo de
rabalho afeem
a imagem do
órgão?

Muio baixa 3,13

Baixa 6,25

Média 9,38

Ala 12,50

Danos à Imagem
do Órgão (7,5%)

O risco à imagem do órgão
caraceriza-se pela preocupação
da ala adminisração e dos
gesores átcos no ocane à
divulgação na mídia ou redes
sociais de evenos negatvos
envolvendo o órgão ou o seu
pessoal, relacionados a
processos específicos ou
objeos audiáveis.

Gesão (Secrearias
vinculadas à
Secrearia-Geral da
Presidência e à
Direoria-Geral)

Qual a
possibilidade de
que evenos
negatvos
relacionados ao
processo de
rabalho afeem
a imagem do
órgão?

Muio baixa 1,88

Baixa 3,75

Média 5,63

Ala 7,50

Aderência aos
objetvos
esraégicos do
Órgão
(15%)

Relação enre macroprocessos,
objetvos esraégicos e
processos audiáveis. A SGP
relacionará os processos
audiáveis em aé 3 objetvos
esraégicos do Planejameno
Esraégico 2021-2026 acerca
da sua aderência. Caso não
exisa relação com algum
objetvo, identficar se o
processo represena atvidade
de supore à gesão.

Ala Adminisração
(Secrearia-Geral da
Presidência)

O processo
audiável
enconra-se
aderene a que
objetvo(s)
esraégico(s) do
órgão?

Atvidade de
Supore

5

Ligado
direamene a
um objetvo
esraégico

10

Ligado
direamene a
dois objetvos
esraégicos

12,5

Ligado
direamene a
rês ou mais
objetvos
esraégicos

15

Ineresse da ala
adminisração
(12,5%)

A unidade de audioria deseja
saber qual o ineresse da ala
adminisração na audioria de
processos específicos. Nesse
sentdo, o grau de ineresse
será medido por meio de
questonameno encaminhado
à ala adminisração acerca dos
processos de rabalho que
demandam maior aenção em
sede de rabalhos de audioria.

Ala Adminisração
(Secrearia-Geral da
Presidência e
Direoria-Geral)

Qual o nível de
ineresse da ala
adminisração e
dos gesores
para a realização
de audioria nos
processos?

Muio baixa 3,13

Baixa 6,25

Média 9,38



Ala 12,50

Ineresse da
Gesão (7,5%)

A unidade de audioria deseja
saber qual o ineresse da gesão
na audioria de processos
específicos. Nesse sentdo, o
grau de ineresse será medido
por meio de questonameno
encaminhada aos gesores
acerca dos processos de
rabalho que demandam maior
aenção em sede de rabalhos
de audioria.

Gesão (Secrearias
vinculadas à
Secrearia-Geral da
Presidência e à
Direoria-Geral)

Qual o nível de
ineresse da ala
adminisração e
dos gesores
para a realização
de audioria nos
processos?

Muio baixa 1,88

Baixa 3,75

Média 5,63

Ala 7,50

Ineresse da
Audioria (5%)

O grau de ineresse da
Audioria Inerna na realização
de audioria nos
processos audiáveis.

Secrearia de
Audioria Inerna

Qual o nível de
ineresse da
Audioria Inerna
para a realização
de audioria nos
processos?

Muio baixa 1,25

Baixa 2,50

Média 3,75

Ala 5,00

Máximo de ponos 60

4.1.2.2 Da Auoavaliação de Conroles

A auoavaliação de conroles (do inglês Conrol Self Assessmen - CSA) consise em

um processo no qual os próprios gesores avaliam seus conroles inernos. Assim, o

questonário abordou os seguines componenes: Ambiene de Conrole, Avaliação de Riscos,

Procedimenos de Conrole, Informação e Comunicação, e Atvidades de Moniorameno.

Esses componenes foram dealhados em quesões que foram respondidas pelas áreas de

Gesão vinculadas aos processos audiáveis. Para calcular o índice, cada resposa foi

ponuada conforme a abela a seguir:

Componene Escala de Ponuação Composição de Peso

Ambienes de conrole
Resposas do po A – 1 pono

Resposas do po B – 2 ponos

Resposas do po C – 3 ponos

Resposas do po D – 4 ponos

4%

Avaliação de riscos 4%

Procedimenos de conrole 4%

Informação e comunicação 4%

Atvidades de moniorameno 4%

Toal 20%



Em função de as avaliações de cada componene erem números diferenes de

pergunas, foi esabelecido um produo para o cômpuo de cada uma, que as iguala em

função de cada componene COSO1, conforme abela a seguir:

COMPONENTE QUANTIDADE DE PERGUNTAS FÓRMULA

Ambienes de conrole 7 PAC = ∑ PP x 0,714

Avaliação de riscos 5 PAR = ∑ PP x 1

Procedimenos de conrole 4 PCO = ∑ PP x 1,25

Informação e comunicação 5 PIC = ∑ PP x 1

Atvidades de moniorameno 4 PAM = ∑ PP x 1,25

Toal de Pergunas 25

PAC – Ponuação do ambiene de conrole

PAR – Ponuação da avaliação de riscos

PCO – Ponuação dos procedimenos de conrole

PIC – Ponuação de inormação e comunicação

PAM – Ponuação de avidade de moniorameno

PP – Pono de cada perguna

4.1.2.3 Da critcidade

O índice de critcidade foi calculado a partr de um questonário que aborda a

regulamenação e a auomação dos processos. Esse questonário foi respondido pelas áreas

de gesão vinculadas aos processos audiáveis. Além disso, o índice ambém considerou a

análise do inervalo de empo enre as audiorias de cada processo audiável, conforme o

hisórico de rabalhos realizados pela Secrearia de Audioria Inerna, compondo 5% da

ponuação oal do criério critcidade.

Para deerminar o Índice de Critcidade, cada resposa foi ponuada conforme a

abela a seguir:

Índice de Critcidade

Faor de Risco Descrição Respondene Perguna Resposa Ponuação

Grau de
Auomação de
Processos
Inernos
(10%)

Avaliar, denre odas as
avidades
relacionadas às enregas do
processo,
quano é realizado
auomacamene e

Gesão
(Secrearias
vinculadas à
Secrearia-Geral
da Presidência e à
Direoria-Geral)

Qual a
proporção de
inervenção
humana na
execução das
avidades do

0% a 25% de
lançamenos
manuais

2,5

25% a 50% de
lançamenos

5

1 “A política de gestão de riscos adotada pelo TCU baseia-se nas melhores práticas internacionais sobre o tema. Conheça
alguns desses modelos abaixo: COSO-IC (COSO I). Em 1992, o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway
Commission – COSO publicou o guia Internal Control - integrated framework (COSO-IC ou COSO I), com o objetivo de
orientar as organizações quanto a princípios e melhores práticas de controle interno, em especial para assegurar a produção de
relatórios financeiros confiáveis e prevenir fraudes.” Fonte:
https://portal.tcu.gov.br/planejamento-e-gestao/politica-de-gestao-de-riscos.



quano depende de
lançamenos
manuais.

processo? manuais

50% a 75% de
lançamenos
manuais

7,5

75% a 100% de
lançamenos
manuais

10

Grau de
Regulamenação
do Processo
(5%)

A avaliação de aspecos
normavos que aeam
direamene os processos
de rabalho.

Gesão
(Secrearias
vinculadas à
Secrearia-Geral
da Presidência e à
Direoria-Geral)

Qual é o grau
de
regulamenaçã
o dese
processo?

Regulamenação
inerna

1,25

Regulamenado
por
leis e normas
exernas
- Leis, Decreos,
Resoluções,
Insruções
Normavas

2,5

Ausência de
regulamenação
ormal.
Conhecimeno
ácio, baseado
nos
cosumes e
experiências.

3,75

Nenhuma
regulamenação
inerna ou
exerna,
inclusive ácia.

5

Lapso enre
Audiorias (5%)

O lapso enre
audiorias avalia o
empo desde a úlma
audioria sobre o
processo em quesão.

Secrearia de
Audioria Inerna

Há quano
empo oi
realizada a
úlma
audioria no
processo?

Aé 2 anos 1,2

Enre 2 e 4 anos 2,5

Mais de 4 anos 3,75

Processo nunca
audiado

5

4.1.3 Priorização

Para classicar os processos com maior ponuação nos índices de Relevância,

Auoavaliação de Conroles e Cricidade foram usados os seguines pesos:

FATORES DE RISCO COMPOSIÇÃO DOS PESOS



Índice de Relevância Aderência aos objetvos esraégicos 15%

Danos à Imagem Ala Adminisração 12,5%

Danos à Imagem Gesão 7,5%

Ineresse da Ala Adminisração 12,5%

Ineresse da Gesão 7,5%

Ineresse da Audioria 5%

Toal 60%

Índice de Auoavaliação de Conroles Lapso enre Audiorias 5%

Grau de Regulamenação do Processo 5%

Grau de Auomação do Processo 10%

Toal 20%

Índice de Critcidade Auoavaliação de Conroles Inernos 20%

Toal 20%

As avaliações realizadas possibiliam a classicação dos processos audiáveis em um

escala de ponuação de riscos, variando de 0 a 100 ponos, em que 100 represena o nível

máximo de exposição ao risco. Para ns de padronização, o índice de risco adoa a seguine

escala:

● 75 a 100 ponos: Alo Risco

● 25 a 74 ponos:Médio Risco

● Abaixo de 25 ponos: Baixo Risco

Dessa forma, os processos que apresenaram maior ponuação foram:

PROCESSO AUDITÁVEL (PASSÍVEL DE AUDITORIA OU

CONSULTORIA) - Adaptado do relatório do CSJT do

Grupo de Trabalho para definição da estrutura

mínima das unidades de

auditoria da JT de 1º e 2º graus

UNIDADE AUDITÁVEL

OU CONSULENTE

UNIDADE

RESPONSÁVEL

PELA

AUDITORIA/

CONSULTORIA

PONTUAÇÃO

TOTAL

Aendimeno ao Cidadão
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 73,25

Gesão de Riscos
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAGAP 72,78

Gesão do Clima organizacional e Qualidade de vida Secrearia de Gesão de SAGP 72,49



Pessoas e Secrearia de
Saúde

Gesão orçamenária
Secrearia de

Orçameno e Finanças
SAGOF 71,94

Gesão do Quadro de Pessoal e Telerabalho
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 70,48

Gesão de Segurança da Inormação
Secrearia de Tecnologia

da Inormação e
Comunicação

SAGAP 70,00

Gesão da Saúde e Segurança do Trabalho Secrearia de Saúde SAGP 69,86

Gesão de aasamenos e licenças Secrearia de Saúde SAGP 68,41

Gesão de Formação, Apereiçoameno e
Desenvolvimeno de Pessoas

Secrearia de Gesão de
Pessoas

SAGP 68,37

Transparência e Presação de Conas
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 68,18

Gesão da Segurança Insucional
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 67,04

Governança em Gesão de Pessoas
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 66,96

Apoio à Presação Jurisdicional
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 66,76

Gesão Financeira
Secrearia de Orçameno

e Finanças
SAGOF 66,74

Governança das Aquisições e Conraações
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 66,67

Gesão conábil
Secrearia de Orçameno

e Finanças
SAGOF 66,54

Gesão das Aquisições e Conraações
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 65,47

Gesão de Diárias e Passagens
Secrearia

Adminisrava
SAUDI 64,71

Governança e Gesão Esraégica
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 64,06

Previdência e benefcio especial
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 63,32

Gesão de Obras e Serviços de Engenharia
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 63,24

Gesão de Serviços Terceirizados
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 63,10

Comunicação Inerna e Exerna
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 62,60

Gesão de Maeriais de Consumo
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 62,21

Gesão de Passivos Trabalhisas
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 61,48



Gesão Documenal e Memória
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 61,36

Governança de TIC
Secrearia de Tecnologia

da Inormação e
Comunicação

SAGAP 61,26

Gesão de Aquisições e Conraações de Soluções de
TIC

Secrearia de Tecnologia
da Inormação e
Comunicação

SAGAP 60,74

Gesão de Bens Imóveis
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 60,43

Éca, Inegridade e Fraude
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 60,06

Gesão de Bens Inangíveis
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 60,02

Gesão de Eságio
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 59,13

Gesão das inormações uncionais
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 58,70

Gesão de Bens móveis
Secrearia

Adminisrava
SAGAP 58,46

Gesão de Inraesruura de TIC
Secrearia de Tecnologia

da Inormação e
Comunicação

SAGAP 57,61

Gesão da Folha de Pagameno
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 54,41

Gesão de Direios, Vanagens e Benefcios
Secrearia de Gesão de

Pessoas
SAGP 51,87

Gesão das ações e projeos cuseados com recursos
dos Programas Trabalho Seguro e Programa de
Combae ao Trabalho Inanl e de Estmulo à

Aprendizagem

Secrearia de
Governança e Gesão

Esraégica
SAUDI 51,71

Gesão de Sisemas de TIC
Secrearia de Tecnologia

da Inormação e
Comunicação

SAGAP 51,31

Acessibilidade e Inclusão
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 47,49

Susenabilidade
Secrearia de

Governança e Gesão
Esraégica

SAUDI 45,73

Noa: As resposas aos ormulários e a apuração do resulado dos índices pode ser consulada no proad

6354/2025.

Quano à audioria coordenada previsa pelo Conselho Nacional de Justça, com o

ema Políca Nacional do Poder Judiciário para o Clima e Meio Ambiene para o exercício



de 2026, imporane desacar não se esender al ação à Justça do Trabalho, conforme

e-mail2 recebido.

Para evenual audioria coordenada oriunda do Conselho Superior da Justça do

Trabalho (CSJT), aé o presene momeno não há nenhuma informação, ainda que ociosa,

quano a al atvidade.

Conudo, a denição dos objeos de audioria para o PAA 2026 ambém é pauada

por faores como a capacidade operacional da SAUDI (número de pessoas, expertse écnica,

cuso), as obrigações legais/normatvas e as atvidades de gesão adminisratva da própria

unidade, inclusive no que diz respeio a aos de pessoal, especialmene oriundos do Tribunal

de Conas da União, além de evenuais demais demandas oriundas do Conselho Superior da

Justça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justça, às vezes relacionadas à audioria e

nouras ocasiões afeas a assunos ouros.

4.2 Capacidade operacional

Para realização das ações previsas nese Plano, como já reporado, a SAUDI cona

com a força de rabalho de 8 (oio) servidores, disribuídos na seguine esruura:

Unidade Servidor com FC ou
CJ*

Servidores sem
comissionameno

Toal de Servidores

Analisa
Judiciário

Técnico
Judiciário

Analisa
Judiciário

Técnico
Judiciário

Gabinee 1 1 1 3

SAGAP 1 1 2

SAGP 2 2

SAGOF 1 1

Servidores 4 2 1 1 8

*Há 1 CJ-3 - Secreário de Audioria Inerna, 1 - FC-5 - Assisene-Chee de Gabinee, 3 FC-4 Coordenador de

Seção e 1 FC-3 - Assessoria Técnica.

2 Em e-mail daado de 13-11-2025, consa: “Prezados(as), Em reorço às inormações consanes do Ofcio Circular nº 15,
reerenes à Ação Coordenada de Audioria a ser realizada em 2026— Políca Nacional do Poder Judiciário para o Clima e
Meio Ambiene, insuída pela Resolução CNJ nº 433, de 27 de ouubro de 2021 — esclarecemos que parciparão somene
os ribunais e seções judiciárias da Jusça Esadual e Federal cujas atvidades esejam relacionadas ao objeo da referida
polítca. Dessa orma, esão incluídos na ação os Tribunais de Justça esaduais, os Tribunais Regionais Federais, suas
seções judiciárias, bem como o Superior Tribunal de Justça. Os demais segmenos da Justça enconram-se dispensados
de parcipação.”



A meodologia utlizada para calcular a disponibilidade da força de rabalho foi a de

Homem-hora (HH), que corresponde ao empo dedicado por um servidor para a execução de

arefas. Desse modo, para o exercício de 2026, o cálculo considerou o oal de horas úeis

disponíveis por servidor, excluindo-se os períodos de férias, afasamenos, capaciação,

recessos e feriados, conforme demonsratvo abaixo:

APURAÇÃO DA MÉDIA DE HORAS DISPONÍVEIS POR AUDITOR(A) AO ANO

CRITÉRIO APURAÇÃO

Quantdade de dias úeis em 2026 228

(-) Média de Afasamenos (Licenças, Folgas) -13

(-) Dias úeis de férias -24

(-) Média de dias em Capaciação -15

Saldo dias úeis por ano 176

Jornada de horas de rabalho diária 7

Horas-Audior (HA) 1.232

Dessa forma, cada um dos oio servidores loados na SAUDI erá, em média, 1.232

horas úeis disponíveis, oalizando 9.856 horas de rabalho ao longo do ano, que deverão

ser disribuídas enre as atvidades da unidade de audioria, conforme dealhameno abaixo:

Atvidade Gabinee
(HA)

SAGAP
(HA)

SAGP
(HA)

SAGOF
(HA)

Toal
Horas-Audior

(HA)

Audioria/Avaliação 100 1559 580 200 2.439

Audioria de Conas 150 - 50 620 820

Análise da conformidade dos
Relaórios de Gesão Fiscal

5 - - 62 67

Audioria Coordenada3 - - - - -

Consuloria 40 - 625 - 665

Monioramenos 50 520 215 200 985

3 Conorme já indicado em noa de rodapé, para 2026, para a Jusça do Trabalho, não haverá audioria
coordenada parda do CNJ.



Análise de Aos de Pessoal e Indícios
TCU

1.232 - 600 - 1.832

Elaboração PAA 100 105 105 30 340

Elaboração da Esraégia de
Audioria (Antgo PALP)

320 105 105 30 560

Elaboração do PacAUD 100 40 49 30 219

Elaboração do Relaório de
Atvidades de Audioria - Rain

321 105 105 30 561

Apoio a órgãos exernos e
demandas não previsas (reserva
écnica)

46 30 30 30 136

Atvidades de gesão adminisratva
da unidade de audioria

1.232 - - - 1.232

Toal Máximo de HA 3.696 2.464 2.464 1.232 9.856

Fone: SAUDI



Saliena-se que, segundo o ar. 19, III, da Resolução CSJT nº 282/2021, o oal de

horas direcionadas para consuloria não poderá ulrapassar 20% do oal do empo

destnado às atvidades de avaliação/audioria.

Tendo em visa a dimensão do Tribunal do Trabalho da 7ª Região, ribunal de pore

médio, repee-se o alera de que as limiações de pessoal, em conrase com a crescene

demanda de rabalho, êm inviabilizado, por vezes, as ações de capaciação dos servidores,

bem como, de realizar odas as atvidades programadas.

5 DEFINIÇÃO DAS ATIVIDADES

Diane de odo o exposo, as atvidades de audioria inerna previsas para 2026

foram dealhadas no Anexo dese documeno, classicadas por modalidade, levando-se em

consideração a análise de riscos dos processos audiáveis e a capacidade operacional da

unidade.

6 INDICADORES DE DESEMPENHO

Os indicadores e meas denidos pela SAUDI guardam relação e alinham-se com os

objetvos esraégicos da unidade e do Tribunal, bem como com o disposo na Resolução

CSJT nº 371/2023. O conjuno de indicadores que conemplam os resulados e o

desempenho da SAUDI esão abaixo relacionados:

Perspecva Processos Inernos

INDICADOR 1. Cumprimeno das audiorias e consulorias do Plano Anual de Audioria (PAA)

Objevo Avaliar a quandade de audiorias (avaliações) e consulorias realizadas durane o
exercício em comparação ao programado no Plano Anual de Audioria (PAA)

Mea 80%

Periodicidade Anual

Forma de Cálculo (Quandade de audiorias e consulorias execuadas / Quandade de audiorias e
consulorias previsas no PAA) x 100

Resulado % de audiorias e consulorias programadas e execuadas no exercício

INDICADOR 2. Cumprimeno dos monioramenos do Plano Anual de Audioria (PAA)

Objevo Avaliar a quandade de monioramenos realizados durane o exercício em



comparação ao programado no Plano Anual de Audioria (PAA)

Mea 80%

Periodicidade Anual

Forma de Cálculo (Quandade de monioramenos execuados / Quandade de monioramenos
previsos no PAA) x 100

Resulado % de monioramenos programados e execuados no exercício

INDICADOR 3. Cumprimeno dos Prazos Programados no Plano Anual de Audioria (PAA)

Objevo Avaliar se o prazo despendido para desenvolver os rabalhos de audioria (avaliação)
e consuloria oram compatveis com os prazos previsos no PAA

Mea 80%

Periodicidade Anual

Forma de Cálculo (Quandade de audiorias e consulorias concluídas no prazo / Quandade de
audiorias e consulorias realizadas no exercício) x 100

Resulado % de audiorias e consulorias realizadas no prazo

Perspecva Pessoas e recursos

INDICADOR 4. Horas de Treinameno

Objevo Avaliar o alcance do mínimo de 40 horas de capaciação ao ano por cada servidor
loado na unidade de audioria inerna

Mea 100%

Periodicidade Anual

Forma de Cálculo (Nº de audiores com 40h ou mais de reinameno no ano / Quandade de
audiores) x 100

Resulado % de audiores que realizaram o mínimo de 40 horas de capaciação no ano

Perspecva Resulados

INDICADOR 5. Aendimeno pela gesão das deliberações decorrenes de audioria

Objevo Avaliar o aendimeno pela gesão das deliberações de audioria monioradas no
exercício

Mea 70%

Periodicidade Anual

Forma de Cálculo (Nº de deliberações implemenadas no exercício / Nº de deliberações monioradas
no exercício) x 100



Resulado % de deliberações monioradas implemenadas pela gesão

INDICADOR 6. Moniorameno Contnuo

Objevo Avaliar o grau de aderência dos rabalhos de audioria (avaliação) e de consuloria
previsos no PAA, às especicações de qualidade denidas nos respecvos
quesonários de moniorameno contnuo.

Mea 70%

Periodicidade Anual

Forma de Cálculo Somaório dos índices de rabalho / Nº de rabalhos realizados

Resulado % de aderência dos rabalhos de audioria (avaliação) e de consuloria aos padrões
de qualidade e normas aplicáveis

INDICADOR 7. Mauridade da Unidade de Audioria Inerna

Objevo Avaliar o grau de mauridade da unidade de audioria inerna em relação às
avidades essenciais relacionadas aos níveis 2 (inraesruura) e 3 (inegrado) do
Modelo de Capacidade de Audioria Inerna (IA-CM)

Mea 2025: 20%
2027: 35%
2029: 50%
2031:65%

Periodicidade Bienal

Forma de Cálculo (Nº de Avidades Essenciais dos Níveis 2 (Inraesruura) e 3 (Inegrado)
Insucionalizadas / 182) x 100

Resulado % de Avidades Essenciais Insucionalizadas

INDICADOR 8. Índice de Acaameno das Recomendações

Objevo Medir a recepvidade das recomendações expedidas pela Secrearia de Audioria
Inerna

Mea 70%

Periodicidade Anual

Forma de Cálculo (Qde de recomendações acaadas pela Presidência / Qde de recomendações
expedidas pela SAUDI) x 100

Resulado % de recomendações de audioria acaadas pela Adminisração

7 DA APROVAÇÃO E DIVULGAÇÃO

A unidade de audioria inerna, em observância ao ar. 4º da Resolução CNJ n.º

308/2020, repora-se:



1) Funcionalmene: ao Pleno, informando sobre a auação da unidade de audioria

inerna quano ao seu desempenho em relação ao Plano Anual de Audioria, a

declaração de manuenção da independência durane a atvidade de audioria e os

principais riscos e fragilidades de conrole do Tribunal; e

2) Adminisravamene: ao Presidene do Tribunal.

Assim, submeemos o presene documeno para apreciação superior, recomendando

a expressa emissão de juízo valoratvo quano à sua aprovação e respectva divulgação no

âmbio adminisratvo dese órgão.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ese documeno esá em conformidade com a Resolução CNJ n. 309/2020, que

esabelece as direrizes écnicas para as atvidades de audioria inerna governamenal no

Poder Judiciário, especialmene no que se refere ao planejameno das audiorias.

O documeno apresena as direrizes seguidas, especicando claramene os emas

audiáveis e a meodologia de avaliação, que inclui criérios de Relevância, Auoavaliação de

Conroles e Critcidade. Essas direrizes esão alinhadas com os objetvos do Tribunal e com

as normas vigenes.

Impende desacar que, ainda assim, as ações planejadas poderão sofrer aleração

caso ocorra necessidade de insauração de audioria especial em função de fao,

circunsância ou siuação identcada nas atvidades de conrole, assim como em aenção às

demandas pertnenes às Audiorias Sisemátcas e Coordenadas (do CSJT e do CNJ,

respectvamene), não previsas no plano. Também poderão inuenciar a disponibilidade de

recursos, o volume de diligências e indícios recebidos dos diversos órgãos de Conrole

Exerno, e as soliciações correlaas da Adminisração.

Foraleza (CE), 26 de novembro de 2025.

assinado eleronicamene

RODRIGO RIBEIRO CAVALCANTE

Secreário de Audioria Inerna
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